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EMENTA:  REMESSA NECESSÁRIA.  MANDADO DE SEGURANÇA. MENOR DE 
DEZOITO  ANOS  APROVADO  EM  VESTIBULAR  PARA  CURSO  DE  ENSINO 
SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM EXAME SUPLETIVO. ART. 38 
DA  LEI  FEDERAL  Nº  9.394/1996.  INSCRIÇÃO  DETERMINADA  EM  DECISÃO 
LIMINAR.  DECURSO  DE  TEMPO  CONSIDERÁVEL.  TEORIA  DO  FATO 
CONSUMADO. SEGUIMENTO NEGADO.

Embora os cursos supletivos para conclusão do ensino médio se destinem aos maiores de 
dezoito anos,  se o  estudante, por força de decisão antecipatória da tutela, inscreveu-se no 
exame, obteve aprovação e se encontra matriculado em curso de ensino superior há tempo 
considerável, não poderá ser prejudicado pela posterior reforma da decisão, impondo-se a 
aplicação da Teoria do Fato Consumado. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

Vistos.

Trata-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da 
Infância e da Juventude da Comarca desta Capital,  f.  28/30,  nos autos do Mandado de 
Segurança impetrado por Bruno César Lapa de Paiva contra ato do Diretor do Colégio e 
Cursos Preparatórios Ltda., f. 10, consistente na exigência da idade mínima de dezoito 
anos  para  inscrição  em exame  supletivo,  que  concedeu  a  segurança  para  confirmar  a 
Decisão liminar de f. 18, que, por sua vez, autorizou a inscrição do Impetrante no exame 
supletivo realizado no dia 24/11/2013.

Não houve a interposição de recursos, f. 38.

A Procuradoria de Justiça, f. 43/48, opinou pelo desprovimento da Remessa, por 
entender  que  a  capacidade  intelectual  e  a  maturidade  do  Impetrante  permitem  a 
relativização do art. 38, da Lei nº 9.394/96.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa.

Não é possível, em regra, que o adolescente se submeta a exame supletivo com o 
objetivo de obter certificado de conclusão do ensino médio e de poder se matricular em 
instituição de ensino superior em cujo vestibular obteve aprovação.

A educação de jovens e adultos é destinada àqueles que não tiveram acesso ao 
ensino na idade própria, e, por essa razão, segundo a Lei nº 9.394/961, tal exame é facultado 

1 Art.  37.  A educação  de  jovens  e  adultos  será  destinada  àqueles  que  não  tiveram  acesso  ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. […] Art. 38. Os sistemas 
de ensino manterão cursos e  exames supletivos,  que compreenderão a base nacional  comum do 
currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. § 1º Os exames a que se  



apenas aos maiores de dezoito anos.

Todavia, se o estudante, por força de decisão antecipatória de tutela, inscreveu-se 
no exame, obteve aprovação e se encontra matriculado em curso de ensino superior há 
tempo  considerável,  não  poderá  ser  prejudicado  pela  posterior  reforma  da  decisão, 
impondo-se a aplicação da Teoria do Fato Consumado.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO.  INSCRIÇÃO.  EXAME  SUPLETIVO.  APROVAÇÃO  NO 
VESTIBULAR.  REPROVAÇÃO  NO  CURSO  REGULAR.  INAPLICABILIDADE  DA 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. 1.  Não é autorizado ao aluno do ensino médio, com 
menos de 18 (dezoito)  anos,  inscrever-se  em curso supletivo com o objetivo de obter 
certificado de conclusão e, assim, ingressar em instituição de ensino superior na qual 
logrou êxito no exame de vestibular. 2. Pela leitura do art.  38, § 1º, inciso II,  da Lei nº  
9.394/96,  o  exame supletivo  foi  concebido com o escopo de contemplar  aqueles  que não 
tiveram acesso  ao ensino  na idade própria  ou,  mesmo o  tendo,  não lograram concluir  os 
estudos, sendo por esse motivo que o legislador estabeleceu como 18 (dezoito) anos como 
idade  mínima  para  ingresso  no  curso  supletivo  relativo  ao  ensino  médio.  3.  Esta  Corte 
Superior de Justiça tem entendido que, em caso de aprovação em exame vestibular no 
qual  o  candidato  tenha-se  inscrito  por força  de  decisão  de  liminar em Mandado  de 
Segurança, o estudante beneficiado com o provimento judicial não deve ser prejudicado 
pela  posterior  desconstituição  da  decisão  que  lhe  conferiu  o  direito  pleiteado 
inicialmente,  aplicando-se  a  Teoria  do  Fato  Consumado.  É que  o  decurso  de  tempo 
consolida  fatos  jurídicos  que  devem  ser  respeitados,  sob  pena  de  causar  à  parte 
desnecessário  prejuízo  e  afronta  ao  disposto  no  art.  462  do  CPC .  […]  (STJ,  REsp 
1394719/DF,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 07/11/2013, DJe 18/11/2013).

No  mesmo  sentido:  REsp  1262673/SE,  Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Segunda 
Turma, julgado em 18/08/2011, DJe 30/08/2011, e REsp 960.816/ES, Rel. Ministro Teori 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 04/11/2008, DJe 12/11/2008.

No caso, o Juízo deferiu, liminarmente, a antecipação dos efeitos da tutela, f. 18,  
e,  antes mesmo do ajuizamento do  writ,  o Impetrante já estava aprovado no Vestibular 
2014.1, da Faculdade Boa Viagem, para o curso de Direito, f. 11.

O exame supletivo se realizou no dia 24 de novembro de 2013, o que significa 
que, se o Impetrante houver logrado êxito, estará cursando a faculdade há quase um ano, 
além de contar, atualmente, com mais de dezoito anos de idade, f. 12.

Tais fatos demonstram que a reforma da Sentença trará prejuízos desnecessários 
ao Impetrante, em total afronta ao seu direito à educação.

Posto  isso,  considerando  que  a  Sentença  está  em  conformidade com  a 
jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  nego  seguimento  à 
Remessa Necessária, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

refere este artigo realizar-se-ão: […] II – no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de  
dezoito anos.


